
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.844 - RS (2011/0214602-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMBARGADO : CASEMIRO JOSÉ MEZZOMO 
ADVOGADO : FLÁVIO GRAZZIOTIN E OUTRO(S) - RS029671 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FAZENDA NACIONAL. CUSTAS 
EFETIVAMENTE ESTATAIS. ISENÇÃO. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA: RESP 1.107.543/SP, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 26.4.2010. 
ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS MODIFICATIVOS, PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL.

1.   A teor do art. 535 do CPC/73, os Embargos de Declaração 
constituem modalidade recursal destinada a suprir eventual omissão, obscuridade 
e/ou contradição que se faça presente na decisão contra a qual se insurge, de 
maneira que seu cabimento revela finalidade estritamente voltada para o 
aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, que se quer seja cumprida com a 
efetiva cooperação das partes.

2.   Por outro lado, sem olvidar a circunstância de estarem 
jungidos à fundamentação vinculada, é possível a concessão de efeitos 
infringentes aos Aclaratórios no caso em que, conforme seja a deficiência a ser 
corrigida, seu suprimento acarrete, inevitavelmente, a modificação do julgado 
recorrido, conforme admitem a doutrina e a jurisprudência atuais.

3.   Diga-se, ainda, que, excepcionalmente, os Embargos de 
Declaração podem servir para amoldar o julgado à superveniente orientação 
jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em 
atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 
eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior.

4.   No caso vertente, esta egrégia Corte Superior, no REsp. 
1.107.543/SP, julgado na forma do art. 543-C do CPC/73 (Representativo do 
Controvérsia), da relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX, firmou o entendimento, 
segundo o qual a Fazenda Pública Federal é isenta do pagamento das custas 
processuais e emolumentos, mesmo quando a execução fiscal tenha sido 
proposta perante a Justiça Estadual, devendo ressarcir, entretanto, as despesas 
que tiverem sido antecipadas pelo contribuinte, caso seja vencida.

5.   Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL 
acolhidos, com efeitos modificativos, para dar provimento ao Recurso Especial, de 
modo a declarar o direito da recorrente à isenção das custas processuais.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher os embargos de declaração 
para, com efeitos modificativos, dar provimento ao Recurso Especial, de modo a 
declarar o direito da recorrente à isenção das custas processuais, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 15 de dezembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.844 - RS (2011/0214602-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMBARGADO : CASEMIRO JOSÉ MEZZOMO 
ADVOGADO : FLÁVIO GRAZZIOTIN E OUTRO(S) - RS029671 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 99/102) opostos 

pela FAZENDA NACIONAL em adversidade ao acórdão que negou provimento ao 

Agravo Regimental nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTE ISENÇÃO DA 

FAZENDA PÚBLICA QUANTO AO PAGAMENTO DOS 

EMOLUMENTOS CARTORÁRIOS, MAS, APENAS, O DIFERIMENTO 

DESTE PARA O FINAL DO PROCESSO, QUANDO DEVERÁ SER 

SUPORTADO PELO VENCIDO. PRECEDENTES. INTERPRETAÇÃO 

DO DIREITO INFRACONSTITUCIONAL APLICADO SEM 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE 

DE ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A NORMA CONSTITUCIONAL, AINDA 

QUE PARA PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento 

firme de que a Fazenda Pública não é isenta do pagamento dos 

emolumentos cartorários, havendo, apenas, o diferimento deste para o 

final do processo, quando deverá ser suportado pelo vencido. 

Precedentes: AgRg no REsp. 1.013.586/SP, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 04.06.2009; REsp. 988.402/SP, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJe 07.04.2008; e RMS 12.073/RS, Rel. Min. JOSÉ 

DELGADO, DJU 02.04.2001, p. 254.

2.   Afigura-se despropositada a argumentação 

relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 

da CRFB) e do Enunciado 10 da Súmula de jurisprudência vinculante 

do STF, pois não houve declaração de inconstitucionalidade dos 

dispositivos legais suscitados, tampouco o afastamento destes, tão 

somente interpretação do direito infraconstitucional aplicável à 

espécie. Precedentes: AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. 
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HUMBERTO MARTINS, DJe 09.09.2011; EDcl no AgRg no REsp. 

1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.09.2011.

3.   Compete ao STF a análise de eventual violação a 

norma constitucional, ainda que demandada ao STJ, com a finalidade 

de prequestionamento, segundo a jurisprudência pacífica desta Corte.

4.   Agravo Regimental desprovido (fls. 93/94).

2.   Alega a embargante que o REsp. 1.107.543/SP, julgado sob 

a sistemática dos recursos repetitivos, fixou o entendimento de que a Fazenda 

Pública está dispensada do pagamento dos emolumentos cartorários, os quais 

deverão ser suportados pelo vencido, no final da demanda. Aduz, ainda, que o DL 

1.537/77 a isenta do pagamento das custas extrajudiciais devidas ao cartório de 

registro de imóveis.

3.   Assevera, outrossim, que o afastamento do art. 2o. do 

referido Decreto-Lei viola o art. 97 da Constituição da República e o enunciado 10 

da Súmula de jurisprudência vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não 

houve incidente de inconstitucionalidade.

4.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.844 - RS (2011/0214602-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMBARGADO : CASEMIRO JOSÉ MEZZOMO 
ADVOGADO : FLÁVIO GRAZZIOTIN E OUTRO(S) - RS029671 
  

VOTO

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FAZENDA NACIONAL. 

CUSTAS EFETIVAMENTE ESTATAIS. ISENÇÃO. RECURSO 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP. 1.107.543/SP, REL. 

MIN. LUIZ FUX, DJE 26.4.2010. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM 

EFEITOS MODIFICATIVOS, PARA DAR PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL.

1.   A teor do art. 535 do CPC/73, os Embargos de 

Declaração constituem modalidade recursal destinada a suprir 

eventual omissão, obscuridade e/ou contradição que se faça presente 

na decisão contra a qual se insurge, de maneira que seu cabimento 

revela finalidade estritamente voltada para o aperfeiçoamento da 

prestação jurisdicional, que se quer seja cumprida com a efetiva 

cooperação das partes.

2.   Por outro lado, sem olvidar a circunstância de estarem 

jungidos à fundamentação vinculada, é possível a concessão de 

efeitos infringentes aos Aclaratórios no caso em que, conforme seja a 

deficiência a ser corrigida, seu suprimento acarrete, inevitavelmente, a 

modificação do julgado recorrido, conforme admitem a doutrina e a 

jurisprudência atuais.

3.   Diga-se, ainda, que, excepcionalmente, os Embargos 

de Declaração podem servir para amoldar o julgado à superveniente 

orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de 

efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 

modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a 

reverência ao pronunciamento superior.

4.  No caso vertente, esta egrégia Corte Superior, no 

REsp. 1.107.543/SP, julgado na forma do art. 543-C do CPC/73 
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(Representativo do Controvérsia), da relatoria do eminente Ministro 

LUIZ FUX, firmou o entendimento, segundo o qual a Fazenda Pública 

Federal é isenta do pagamento das custas processuais e 

emolumentos, mesmo quando a execução fiscal tenha sido proposta 

perante a Justiça Estadual, devendo ressarcir, entretanto, as 

despesas que tiverem sido antecipadas pelo contribuinte, caso seja 

vencida.

5.  Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL 

acolhidos, com efeitos modificativos, para dar provimento ao Recurso 

Especial, de modo a declarar o direito da recorrente à isenção das 

custas processuais.

1.   A teor do art. 535 do CPC/73, os Embargos de Declaração 

constituem modalidade recursal destinada a suprir eventual omissão, obscuridade 

e/ou contradição que se faça presente na decisão contra a qual se insurge, de 

maneira que seu cabimento revela finalidade estritamente voltada para o 

aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, que se quer seja cumprida com a 

efetiva cooperação das partes.

2.   Por outro lado, sem olvidar a circunstância de estarem 

jungidos à fundamentação vinculada, é possível a concessão de efeitos 

infringentes aos Aclaratórios no caso em que, conforme seja a deficiência a ser 

corrigida, seu suprimento acarrete, inevitavelmente, a modificação do julgado 

recorrido, conforme admitem a doutrina e a jurisprudência atuais (EDcl na AR 

2.510/SP, Rel. Min. ADILSON VIEIRA MACABU, DJe 16.6.2011; EDcl no AgRg no 

Ag 1.214.723/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 10.6.2011; EDcl nos 

EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1.316.589/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, 

DJe 17.6.2011, dentre outros).

3.   Diga-se, ainda, que, excepcionalmente, os Embargos de 

Declaração podem servir para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em 

atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior.
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4.   Na hipótese vertente, o STJ entende que a interpretação 

extensiva da norma infraconstitucional em nada se identifica com sua 

inconstitucionalidade, razão pela qual descabe falar em aplicação da Súmula 

Vinculante 10 do STF ou ofensa ao art. 97 da CF. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ELETROBRAS. 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. CESSÃO DE CRÉDITO. 

POSSIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA. CABIMENTO. 

RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.119.558/SC 

(assentada de 9.5.2012), submetido ao rito dos recursos repetitivos 

(art. 543-C do CPC), pacificou entendimento pela possibilidade da 

cessão de créditos decorrentes do empréstimo compulsório sobre 

energia elétrica, tendo em vista que inexiste impedimento legal 

expresso que impeça a transferência ou cessão desses créditos.

2. O STJ firmou-se no sentido de que a interpretação 

extensiva da norma infraconstitucional em nada se identifica com sua 

inconstitucionalidade, razão pela qual descabe falar em aplicação da 

Súmula Vinculante 10 do Supremo Tribunal Federal ou ofensa ao art. 

97 da Carta Magna.

3. O contribuinte tem direito à correção monetária plena de 

seus créditos, incluindo-se os expurgos inflacionários, nos termos 

previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal e da 

jurisprudência do STJ; a taxa Selic não tem aplicação como índice de 

correção monetária.

4. Agravos Regimental da Eletrobras não provido; Agravo 

Regimental do particular parcialmente provido (AgRg no AREsp. 

15.736/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 3.9.2012).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 

DA ELETROBRAS. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE ENERGIA 

ELÉTRICA. JUROS DE MORA A PARTIR DA CITAÇÃO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA PLENA. QUESTÃO DECIDIDA EM RECURSOS 

REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA (RESP. 1.003.955/RS E 

RESP 1.028.592/RS, REL. MIN. ELIANA CALMON, DJ 27.11.2009). 

ALTERAÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL DA ELETROBRAS DESPROVIDO.

1.  A Primeira Seção, por ocasião do julgamento dos 

Recursos Especiais 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, da relatoria da 

ilustre Ministra Eliana Calmon, pôs fim ao debate referente ao 

Empréstimo Compulsório sobre Energia Elétrica, pacificando a 

orientação de que os valores devem ser devolvidos com correção 

monetária plena (integral), e que os juros de mora são devidos a partir 

da citação até o efetivo pagamento, pois não se trata de ação de 

repetição de indébito, não incidindo, ao caso, a Súmula 188/STJ.

2.  Mostra-se despropositada a argumentação da agravante 

de inobservância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF) e 

do enunciado 10 da Súmula vinculante do STF, pois não houve 

declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, 

tampouco o se afastamento, mas apenas uma interpretação conjunta 

da legislação regente da matéria.

3.  O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firme 

quanto à inadmissibilidade da revisão do quantitativo em que autor e 

réu decaíram do pedido para fins de aferir a sucumbência recíproca 

ou mínima, por implicar reexame de matéria fático-probatória, vedado 

pela Súmula 7/STJ.

4.  Agravos Regimental desprovido (AgRg no REsp. 

1.110.486/SC, de minha relatoria, DJe 15.2.2012).

5.   No mérito, no entanto, a pretensão fazendária merece ser 

acolhida. Isso porque esta egrégia Corte Superior, no REsp. 1.107.543/SP, julgado 

na forma do art. 543-C do CPC (Representativo do Controvérsia), da relatoria do 

eminente Ministro LUIZ FUX, firmou o entendimento, segundo o qual a Fazenda 

Pública Federal é isenta do pagamento das custas processuais e emolumentos, 

mesmo quando a execução fiscal tenha sido proposta perante a Justiça Estadual, 

devendo ressarcir, entretanto, as despesas que tiverem sido antecipadas pelo 

contribuinte, caso seja vencida. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL PROMOVIDA PELA UNIÃO PERANTE A JUSTIÇA 

ESTADUAL. DESPESAS POSTAIS DE CITAÇÃO. PRÉVIO 

PAGAMENTO. INEXIGIBILIDADE.
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1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.107.543/SP 

(Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 26.4.2010) e o REsp 1.144.687/RS (Rel. 

Min. Luiz Fux, DJe de 21.5.2010) ambos submetidos à sistemática 

prevista no art. 543-C do CPC, pacificou entendimento no sentido de 

que, quanto às custas efetivamente estatais, goza a Fazenda Pública 

Federal de isenção, devendo apenas, quando vencida, ressarcir as 

despesas que tiverem sido antecipadas pelo particular, sendo que "a 

isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do 

custeio das despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, 

do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pública, não dispensam o 

pagamento antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de 

justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de diligências 

em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal". Ressalte-se 

que, ainda que se trate de execução fiscal promovida pela União 

perante a Justiça Estadual, subsiste a isenção referente às custas 

processuais e emolumentos.

2. Nesse contexto, considerando que a Fazenda Pública não 

está obrigada ao pagamento das custas, é inexigível o prévio 

adimplemento do montante equivalente às despesas postais, para fins 

de citação em execução fiscal.

3. Recurso especial provido (REsp 1.264.637/PR, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 25.8.2011).

6.   Diante disso, acolhem-se os Embargos de Declaração da 

FAZENDA NACIONAL para, atribuindo efeitos modificativos, dar provimento ao 

Recurso Especial, de modo a declarar o direito da recorrente à isenção das 

custas processuais. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0214602-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.276.844 / RS

Números Origem:  00000898820114040000  200771040049266

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : CASEMIRO JOSÉ MEZZOMO 
ADVOGADO : FLÁVIO GRAZZIOTIN E OUTRO(S) - RS029671 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
EMBARGADO : CASEMIRO JOSÉ MEZZOMO 
ADVOGADO : FLÁVIO GRAZZIOTIN E OUTRO(S) - RS029671 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
modificativos, dar provimento ao Recurso Especial, de modo a declarar o direito da recorrente à 
isenção das custas processuais, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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